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R E L A T Ó R I O

 O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
Trata-se de recurso de apelação (fls. 446/460) interposto pela parte autora, RAIMUNDO CUSTÓDIO MEDEIROS, contra a sentença de fls. 437/444, que julgou o pedido inicial improcedente por entender inadmissível a pretensão de “desaposentação” do segurado, negando a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição por ele titulado em aposentadoria especial, por meio do cômputo do período trabalhado compreendido entre 23/05/2002 e 05/04/2004, como tempo especial.

Em suas razões recursais, a parte autora alega, em síntese, que não se trata de pedido de “desaposentação”, uma vez que o que se pretende não é a renúncia do benefício de aposentadoria, mas tão somente a retificação de um vício ocasionado pela demora em sua concessão na via administrativa; vício este consistente na ausência de cômputo do período de trabalho posterior à data de entrada do requerimento administrativo (DER em 20/06/2002) – 21/06/2002 a 05/04/2004 –, durante o qual tramitou o procedimento correspondente e se viu obrigado a continuar trabalhando para prover o próprio sustento, como efetivo tempo de serviço/contribuição especial. Além disso, pugna pelo reconhecimento como especial do período de 23/05/2002 a 20/06/2002, do que decorreria o seu direito ao benefício de aposentadoria especial, com data de início em 05/04/2004.
Recebido o recurso nos efeitos devolutivo e suspensivo (fl. 462), e apresentadas as contrarrazões pelo INSS (fl. 466), subiram os autos a este Tribunal.
É o relatório.

V O T O


DA “DESAPOSENTAÇÃO” (NÃO CONFIGURAÇÃO). 

Primeiramente, cabe analisar se o pedido da parte autora consiste em “desaposentação” – como constou da sentença recorrida –, uma vez que já foi fixada tese pelo STF, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 661.256/SC, em regime de repercussão geral, de que não é cabível, sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º da Lei 8.213/1991.
Pois bem. No caso concreto, verifico que parcela do período de trabalho que a parte autora pretende o reconhecimento como especial – 21/06/2002 a 05/04/2004 – é posterior à data de início do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição do qual é titular (NB 125.037.187-0, DER em 20/06/2002, fl. 143). Trata-se, em verdade, de período trabalhado durante o trâmite do procedimento administrativo em questão, que só foi deferido em 12/11/2007 (fl. 216). 
De fato, enquanto na “desaposentação” ocorre o trabalho voluntário do titular da aposentadoria após a sua efetiva concessão, na hipótese dos autos o que se verifica é que a parte autora fora impelida ao trabalho para obtenção do seu indispensável sustento, justamente em razão da não concessão do benefício em tempo razoável pela autarquia-previdenciária. Não há que se falar, portanto, em renúncia a benefício previdenciário mediante cômputo de período de trabalho posterior à aposentação – como ocorre nos pedidos de desaposentação – mas tão somente de cômputo do interregno trabalhado entre a data de entrada do requerimento do benefício e a decisão administrativa que acolheu o pedido do segurado, razão pela qual inexiste óbice à análise da aludida pretensão, com a devida vênia ao Juízo a quo. 

Com efeito, não seria justo deixar de considerar o tempo de serviço/contribuição supracitado, já que decorrente de culpa exclusiva da Administração. Caso o benefício tivesse sido deferido em tempo razoável – frisando-se que no caso em tela o procedimento administrativo tramitou por aproximadamente 5 (cinco) anos –, não faria jus o segurado a nenhuma prestação da Previdência Social em decorrência do exercício de atividade laboral posterior.  
Não se trata, portanto, de renúncia à aposentadoria, mas da possibilidade de concessão do benefício mais vantajoso para o segurado. 
Neste sentido, veja-se julgado proferido por este Tribunal: 

“PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO DA RMI. TEMPO TRABALHADO ENTRE O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRESCRIÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ACTIO NATA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. HONORÁRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. TEORIA DO ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO CPC/1973.  1. O requerimento administrativo é causa suspensiva da prescrição. A suspensão mantém-se durante o período de tramitação do processo administrativo, até a comunicação da decisão ao interessado.  2. Se o pedido de revisão do benefício do autor ficou sendo discutido na esfera administrativa, não pode este ser penalizado pela demora no processo administrativo que decorreu exclusivamente de culpa da Administração Pública. A pretensão revisional que ora se postula (e o pagamento das diferenças dela decorrentes) somente surgiu com a comunicação da decisão administrativa que concedeu, em 21/06/2006, o benefício proporcional, após reformar o entendimento anteriormente fixado pela autarquia previdenciária, no sentido de se considerar como especiais determinados períodos trabalhados.  3. O ajuizamento da ação em 14/05/2010 se deu dentro do prazo prescricional quinquenal, razão pela qual não há prescrição a se pronunciar. Por sua vez, as diferenças devem ser calculadas, a exemplo do que já foi fixado em sentença, desde a data em que o segurado completou 35 anos de serviço/contribuição.  4. Comprovado nos autos que o autor continuou trabalhando no interregno entre o requerimento administrativo e a implantação da aposentadoria proporcional, com contribuições vertidas à Previdência Social no período, faz jus à revisão do seu benefício para que seja reconhecido o referido tempo de serviço laborado, com a conseqüente revisão da RMI.  5. O cálculo das parcelas devidas deverá observar o Manual de Cálculos da Justiça Federal, ponto em que se dá parcial provimento à remessa oficial e à apelação.  6. Sobre os honorários advocatícios, considerando que a sentença fixou seu valor de acordo com o CPC/1973 e que a nova disciplina legal de honorários, especialmente no que concerne à fase recursal, pode causar um gravame às partes não previsto no momento da interposição da apelação, a aplicação imediata do CPC vigente aos recursos interpostos sob a égide da legislação anterior implicaria decidir além dos limites da devolutividade recursal bem como surpreender às partes criando um risco de agravamento a sua posição jurídica, violando-se assim o princípio da confiança. Definida a fixação dos honorários pela sentença recorrida, tem-se um ato processual cujos efeitos não são definitivos, pois subordinados à confirmação das instâncias superiores estando, portanto, em situação de pendência (regulamentação concreta já iniciada, mas não concluída). Se a eficácia plena deste ato processual subordina-se a uma decisão futura, ela deve considerar a legislação vigente à época daquele (tempus regit actum). Ante a ausência de uma norma de transição sobre a matéria, esta solução tende a conferir uma estabilidade mínima às relações jurídico-processuais. Sentença mantida no que concerne à definição dos honorários advocatícios.  7. Apelação do INSS e remessa oficial às quais se dá parcial provimento, no tocante aos parâmetros de cálculo de juros e correção monetária, que deverão observar o Manual de Cálculos da Justiça Federal.”
(AC 0024602-17.2010.4.01.3500/GO, TRF da 1ª Região – Primeira Turma Suplementar (inativa), Rel. Conv. Juiz Federal Wagner Mota Alves de Souza, e-DJF1 de 12/05/2016, sem grifos no original).
Superada esta questão, passo à análise da especialidade do período laborado pela parte autora entre 23/05/2002 e 05/04/2004.
DO TRABALHO SUJEITO A CONDIÇÕES ESPECIAIS.

Considerações iniciais. A CR/1988, no seu art. 201, § 1º, ressalva a adoção de critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria ao trabalhador sujeito, em seu labor, a condições especiais que lhe prejudiquem saúde ou a integridade física, conforme definido em lei.

A aposentadoria especial é uma espécie de aposentadoria por tempo de contribuição, na qual se exige tempo de serviço reduzido, exercido sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física do segurado. Está disciplinada atualmente nos art. 57 e 58 da Lei 8.213/1991, com alterações das Leis 9.032/1995, 9.528/1997 e 9.732/1998.

A Lei 8.213/1991, que disciplina o Regime Geral da Previdência Social - RGPS, no seu art. 57, §§ 3º ao 4º, em sua redação original, estabelecia as condições em que o segurado faria jus ao benefício da aposentadoria especial, verbis:
“Art. 57 – A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

(...)

§ 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

§ 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado do emprego para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.”
No entanto, com a publicação da Lei 9.032, em 29/4/1995, a Lei 8.213/1991 sofreu inúmeras modificações no que se refere à aposentadoria especial, dando nova redação ao art. 57, alterando os §§ 1º ao 4º, criando os §§ 5º e 6º, e alterando também o art. 58. As principais alterações trazidas pela Lei 9.032/95 encontram-se no art. 57, §§ 3º, 4º e 5º, quais sejam: 

(a) a necessidade de comprovação, pelo segurado, do tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais prejudiciais à saúde (art. 57, § 3º);

(b) a necessidade de prova da efetiva exposição do segurado aos agentes prejudiciais à saúde (art. 57, § 4º); e

(c) a possibilidade de conversão do tempo especial em comum (art. 57, § 5º).

Por conseguinte, desde a vigência da lei supramencionada é que se exige a comprovação da efetiva exposição ao agente prejudicial à saúde. Antes da vigência da Lei 9.032/1995, a contagem do tempo de serviço como especial dava-se em função de identificar se o trabalhador pertenceu à atividade profissional prevista especialmente no Decreto nº 53.831/1964, e seu Anexo III, e no Decreto nº 83.080/1979, e Anexos I e II, consoante disposto no caput do art. 57 da Lei 8.213/1991. O tempo de serviço trabalhado até então deve ser considerado consoante a legislação vigente nessa época, conforme orientação do STJ (Cf. REsp 411146/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU1 p. 323 de 05/02/2007; REsp 425660/SC, Rel. Ministro Félix Fischer, DJ p. 407 de 05/08/2002), a qual passou a ter previsão legislativa expressa no art. 70, § 1º, do Decreto nº 3.048/1999.

A partir da vigência da Lei 9.032/1995, não se trata mais de identificar a qual categoria profissional pertence o trabalhador, mas se exerceu atividade, qualquer que seja ela, sujeito a condições que prejudiquem a saúde ou a integridade física, pela efetiva exposição a algum agente físico, químico ou biológico, ou combinação destes, constantes de relação definida pelo Poder Executivo (conforme a época, os Decretos nº 53.831/1964, Anexo III, 83.080/1979, Anexos I e II, 2.172/1997, Anexo IV e 3.048/1999, Anexo II, descrevem os agentes químicos, físicos e biológicos definidos pelo Poder Executivo como nocivos à saúde). Não mais se trata de um direito da categoria profissional, mas de um direito individual do trabalhador.

Para a comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos o segurado deverá entregar um formulário preenchido pelo empregador, chamado SB-40 (substituído pelos formulários DSS-8030 e DIRBEN 8030, e, atualmente pelo Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP), com descrição detalhada de todas as atividades do empregado. Não se impunha que este documento fosse preenchido com base no laudo pericial, à exceção de exposição a agentes que exigissem medição técnica, como o ruído.

Em 14/10/1996 fora publicada a MP nº 1.523/1996, reeditada até a MP nº 1.523-13, de 23/10/1997, republicada na MP nº 1.596-14 e convertida na Lei 9.528, de 10/11/1997, que deu nova redação ao art. 58 da Lei 8.213/1991, criando os §§ 1º ao 4º. Passou-se a exigir que o formulário referido no parágrafo anterior – PPP – fosse preenchido pela empresa com base em laudo técnico de condições ambientais, formulado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, devendo constar neste laudo informações sobre tecnologia de proteção coletiva e individual que diminua a intensidade do agente prejudicial à saúde aos limites de tolerância.

Já a Lei 9.732, de 11/11/1998, alterou o texto do § 1º do art. 58 da Lei 8.213/1991, o qual passou a ter a seguinte redação:

“Art. 58 – (...).

§ 1º. - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social, INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista.”
Desse modo, a partir da MP nº 1.523/1996, convalidada pelas Leis 9.528/1997 e 9.732/1998, além de o segurado ter de provar a efetiva exposição ao agente nocivo, deveria fazê-lo por meio de laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista. 

Contudo, como a regulamentação da Lei 9.528/1997 consolidara-se apenas com a edição do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, vem o STJ entendendo que a exigência de laudo pericial somente se principiou nesta data, ou seja, “Até o advento da Lei 9.032/95, em 29-04-95, era possível o reconhecimento do tempo de serviço especial, com base na categoria profissional do trabalhador. A partir desta Norma, a comprovação da atividade especial é feita por intermédio dos formulários SB-40 e DSS-8030, até a edição do Decreto 2.172 de 05-03-97, que regulamentou a MP 1523/96 (convertida na Lei 9.528/97), que passou a exigir o laudo técnico” (AgRg no REsp 493458/RS, Rel. Ministro Gilson Dipp, STJ - Quinta Turma, DJ p. 425 de 23/06/2003).

Assim, o reconhecimento da atividade como especial depende do preenchimento de requisitos existentes na data do efetivo exercício, quais sejam:

(a) até 28/04/1995 prevalecia o enquadramento por atividade descrita em formulário preenchido pela empresa, com a ressalva das hipóteses em que a atividade não estivesse enquadrada (porque a lista de atividades não era taxativa), quando, então, a demonstração teria que ser feita com base em outros elementos (geralmente laudo técnico);

(b) entre 29/04/1995 e 04/03/1997, a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos era feita a partir de formulário preenchido pela empresa (SB-40 ou DSS-8030), em que o empregador descrevia todas as atividades do empregado;

(c) e a partir de 05/03/1997, a comprovação da efetiva exposição passou a ser feito pelo preenchimento de formulário a cargo da empresa, a partir de laudo técnico de condições ambientais.

De qualquer forma, deve ser lembrado que o STJ, no julgamento do Recurso Especial nº 1306113/SC, em regime de recursos repetitivos, consagrou o entendimento no sentido de que “À luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991)” (Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013). Significa dizer que a falta de descrição de determinada atividade nos decretos em estudo não impede, por si só, o seu enquadramento como especial, haja vista o caráter meramente exemplificativo do rol de agentes nocivos contido em tais diplomas.

No que se refere à viabilidade da conversão do tempo de serviço urbano comum em especial e vice-versa, quando levado ao cabo o balizamento da especialidade, não atinge, o segurado, tempo especial para a aposentadoria extraordinária – 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme o caso –, é importante tecer, ainda, as considerações adiante.

O § 5º do art. 57 da Lei 8.213/1991, acrescentado pela Lei 9.032, de 28/04/1995, dispôs que:

“Art. 57. (...)

§ 5º. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.”
Em se tratando de conversibilidade do tempo comum em especial ou o contrário, devem ser seguidas as regras da data em que se aperfeiçoaram todos os requisitos legais à concessão do benefício pretendido. Isso porque tal aspecto está relacionado à contagem do tempo de contribuição e não à prestação da atividade laboral.

A adoção desse divisor, de início, parte de entendimento pacífico do STF de que não há direito adquirido a regime jurídico, inclusive o previdenciário, aplicando-se à aposentadoria a norma vigente à época do preenchimento dos requisitos para a sua concessão (Cf. RE 409295 AgR/RS, Rel. Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe-146 de 01/08/2011). 

Seguindo essa lógica, solucionam-se diversas questões: 

(a) a conversão de tempo de serviço comum em especial só é possível para os casos em que o segurado reuniu todos os requisitos de concessão do benefício requerido antes de 28/04/1995. Após essa data, o regime jurídico aplicável não mais prevê essa modalidade de conversão, pelo que impossível que o beneficiário dela se aproveite;

(b) ressalvado o posicionamento adotado em decisões anteriores, já que pacificada a questão pela Terceira Seção do STJ, sob o regime dos recursos repetitivos, quando do julgamento do EResp nº 1.105.506, é possível a transformação do tempo de contribuição especial em comum, em virtude da permissão legal expressa, conforme dispositivo mencionado acima. Quanto aos fatores de conversão a serem aplicados, seguindo a regra geral estabelecida, serão aqueles vigentes na data em que reunidos os requisitos de concessão benefício e não aqueles em vigor no momento da atividade que gerou contribuição previdenciária; e

(c) a devida compreensão da matéria passa pela correta distinção entre as normas que tratam da definição do tempo especial e as normas que cuidam das regras para a conversão deste tempo em comum. Quanto àquelas, deverão observar o ordenamento jurídico vigente no momento do desempenho de atividades sujeitas a condições especiais, pois a estes fatos estritamente se relacionam. Quanto às outras, será aplicada a disciplina em vigor no momento em que reunidos os requisitos para deferimento do benefício previdenciário, visto que pertinentes ao cômputo de tempo de contribuição que ocorre neste momento.

Do agente agressivo ruído. Especificamente tratando da definição dos limites de tolerância do agente agressivo ruído, uma vez que houve aparente sobreposição de leis entre os Decretos nº 53.831/1964 e 83.080/1979, lembro que o primeiro fixou o limite de insalubridade em 80dB (oitenta decibéis) e o último delimitou a agressividade à saúde em 90dB (noventa decibéis), ou seja, consiste atividade especial aquela desenvolvida em ambiente com ruído médio superior a 80dB (oitenta decibéis), dada a vigência simultânea e sem incompatibilidades dos seus anexos, determinada pelo art. 292, do Decreto nº 611/1992. 

Com o advento do Decreto nº 2.172 em 05/03/1997 considera-se insalubre a exposição a níveis de ruído superior a 90dB (noventa decibéis); e superior a 85dB (oitenta e cinco decibéis) a partir da edição do Decreto nº 4.882, de 18/11/2003. 

Neste particular, importante esclarecer que a Primeira Seção do STJ, no julgamento do Recurso Especial nº 1398260/PR, recurso repetitivo, sedimentou o entendimento de que não é possível atribuir retroatividade ao Decreto nº 4.882/2003, que reduziu o nível de ruído considerado prejudicial à saúde do obreiro, que era de 90dB (noventa decibéis) na vigência do Decreto nº 2.172/1997, para 85dB (oitenta e cinco decibéis). Confira-se a ementa referida: 

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.

Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 

1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.

2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes do STJ.

Caso concreto 

3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço decorrente da supressão do acréscimo da especialidade do período controvertido não prejudica a concessão da aposentadoria integral.

4. Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.”

(REsp 1398260/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, STJ – Primeira Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 05/12/2014, sem grifos no original)

Importante ressaltar que o Decreto n° 4.882, de 18/11/2003, alterou o item 2.0.1 do Decreto nº 3.048/1999, passando a considerar para a aferição do agente físico ruído a “exposição a Níveis de Exposição Normalizados (NEN) superiores a 85 dB(A)”. Assim, passou-se a adotar os critérios da Norma Regulamentar nº 15 do MTE e da Norma de Higiene Ocupacional nº 01 (NHO – 01) da FUNDACENTRO, que explicitam como deve ser elaborado o cálculo. Nesse ínterim, prevê a NHO-01 no item 5.1.2 que:

“5.1.2 Avaliação da exposição de um trabalhador ao ruído contínuo ou intermitente por meio do nível de exposição

(...)

O Nível de Exposição – NE é o Nível Médio representativo da exposição diária do trabalhador avaliado.

Para fins de comparação como o limite de exposição, deve-se determinar o Nível de Exposição Normalizado (NEN), que corresponde ao Nível de Exposição (NE) convertido para a jornada padrão de 8 horas diárias.”

(Norma de Higiene Ocupacional 01 – NHO 01. FUNDACENTRO. 2001. p. 17, sem grifos no original)

Relevante reafirmar que não há qualquer impossibilidade de utilizar-se o ruído médio como parâmetro para apurar-se sua agressividade, pois como claramente delineado no julgamento pelo TRF da 1ª Região da Apelação em Mandado de Segurança nº 2001.38.00.021385-2/MG (Rel. Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, Segunda Turma, DJ de 12/08/2005), o ruído não pode ser sempre contínuo no mesmo nível, sem oscilação, que é consequência das leis da Física; é total e humanamente impossível medir a cada segundo e registrar as suas oscilações mínimas. 

O laudo técnico pericial é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes agressivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho, ônus que recaía sobre o segurado (Cf. STJ: REsp 436.661⁄SC, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quinta Turma, DJ de 02/08/2004; e,  REsp 440.955⁄RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ de 01/02/2005).

Registro, por oportuno, que “Ainda que seja necessário que os formulários apresentados para a comprovação de tempo de serviço especial sob exposição a ruído sejam subsidiados por laudo técnico pericial, mesmo antes da edição da Lei 9.528/97, observo que a simples referência à existência de tais laudos como base para o preenchimento do formulário fornecido pela empresa, possui presunção de veracidade e constitui prova suficiente para comprovar a insalubridade, sobretudo quando os agentes agressivos neles informados são típicos da atividade desenvolvida, como é o caso dos autos”. Além disso, “A apresentação de Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico, sendo documento suficiente para aferição das atividades nocivas a que esteve sujeito o trabalhador, consoante previsão no art. 68, §9º, do Decreto 3.048/99, com redação dada pelo Decreto 8.123/2013” (AC 00061043520134013800/MG, Rel. Juiz Federal Murilo Fernandes de Almeida, TRF da 1ª Região - Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, e-DJF1 de 24/03/2017).

Do agente agressivo calor. É considerada especial a atividade desempenhada pelo segurado que se expõe ao agente agressivo calor, de acordo com os seguintes parâmetros:

	Período de trabalho
	Regulamentação
	Limite de tolerância/Enquadramento

	Até 05/03/1997
	Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/1964


	28ºC

(Código 1.1.1)

	
	Anexo I do Decreto nº 83.080/1979
	Indústria metalúrgica e mecânica (atividades descritas nos códigos 2.5.1 e 2.5.2 do Anexo II). Fabricação de vidros e cristais (atividades discriminadas no código 2.5.5 do Anexo II). Alimentação de caldeiras a vapor, a carvão ou a lenha.

(Código 1.1.1)

	De 06/03/1997 a 18/11/2003
	NR-15, da Portaria nº 3.214/1978, conforme códigos 2.0.4 do Anexo IV do Decreto nº 2.172/1997 e do Anexo IV do Decreto nº 3.048/1999
	Limites de tolerância fixados conforme o regime de trabalho (contínuo ou intermitente com períodos de descanso no próprio local de trabalho) e o tipo de atividade (leve, moderada ou pesada) desempenhada pelo trabalhador.

	A partir de 19/11/2003
	NHO 06 FUNDACENTRO, conforme Decreto nº 4.882/2003
	Limites de tolerância fixados conforme     NR-15.


Cumpre destacar que, na mensuração deste agente, o principal indicador é o índice de avaliação de exposição do trabalhador ao calor, e não a temperatura ambiental. 
De acordo com o Anexo III da NR-15, a aferição da exposição ao calor deve ser realizada através do Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo – IBUTG, que é a média ponderada no tempo dos diversos valores de IBUTG obtidos em um intervalo de 60 minutos.

Ainda, estabelece a referida NR-15 os limites de tolerância para exposição ao referido agente agressivo, em regime de trabalho intermitente, devendo ser observado o Quadro nº 1, caso os períodos de descanso ocorram no próprio local de prestação do serviço, ou o Quadro nº 2, caso se trate de períodos de descanso em outro local, tecnicamente mais ameno, com o trabalhador em repouso ou exercendo atividade leve, conforme abaixo:
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Por fim, a determinação do tipo de atividade desempenhada pelo trabalhador (leve, moderada ou pesada) é feita consultando o Quadro nº 3:

[image: image3.png]QUADRO N 3

TAXAS DE METABOLISMO POR TIPO DE ATIVIDADE (115.008-1/14)

TIPO DE ATIVIDADE Kcal/h

SENTADO EM REPOUSO 100
TRABALHO LEVE
Sentado, movimentos moderados com bracos e tronco (ex.: datilografia). 125
Sentado, movimentos moderados com bracos e pernas (ex.: dirigir). 150
De pé, trabalho leve, em méaquina ou bancada, principalmente com os bracos. 150
TRABALHO MODERADO
Sentado, movimentos vigorosos com bracos e pernas. 180
De pé, trabalho leve em maquina ou bancada, com alguma movimentac&o. 175
De pé, trabalho moderado em méaquina ou bancada, com alguma
movimentac&o. 220
Em movimento, trabalho moderado de levantar ou empurrar. 300
TRABALHO PESADO
Trabalho intermitente de levantar, empurrar ou arrastar pesos (ex.: remocéo 440
com pa).
Trabalho fatigante 550





Do trabalho especial no caso concreto. A discussão em tela restringe-se à possibilidade de reconhecimento como especial do período de trabalho da parte autora de 23/05/2002 a 05/04/2004. 

Com efeito, extrai-se do PPP acostado às fls. 29/31 que a parte autora, no interregno mencionado, laborou exposta a níveis de ruído superiores ao limite legal vigente à época a teor dos Decretos nº 53.831/1964 (item 1.1.6), 2.172/1997 (item 2.0.1) e 3.048/1999 (item 2.0.1). Além disso, no mesmo período o segurado esteve exposto concomitantemente ao agente agressivo calor, já que realizava atividade moderada, sob IBUTG de 28,6ºC, razão pela qual a eles deve ser atribuído o caráter especial. 
Por fim, cumpre destacar que o período de 23/05/2002 a 20/06/2002 é anterior ao requerimento administrativo (DER), tendo sido computado como tempo comum pelo INSS (fls. 175/176). O período de 21/06/2002 a 05/04/2004, por sua vez, refere-se à reafirmação da DER. 

DO DIREITO À APOSENTADORIA ESPECIAL.

A aposentadoria especial, prevista no art. 57 da Lei 8.213/1991, é devida ao segurado que, além da carência, tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física durante 15, 20 ou 25 anos. 

Em se tratando de aposentadoria especial, portanto, não há conversão de tempo de serviço especial em comum, visto que o que enseja a outorga do benefício é o labor, durante todo o período mínimo exigido na norma em comento (15, 20, ou 25 anos), sob condições nocivas.

No caso concreto, somando-se o períodos de trabalho reconhecido como especial nestes autos (23/05/2002 a 05/04/2004) àquele já apurado na via administrativa (fls. 175/176), verifica-se que a parte autora computou, até 05/04/2004, tempo de serviço/contribuição especial de 25 (vinte e cinco) anos, 3 (três) meses e 7 (sete) dias, conforme demonstrativo abaixo, o que se afigura suficiente à conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial:
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O termo inicial do benefício deve ser fixado na data de 05/04/2004, em consonância com a reafirmação da DER ora deferida.  

DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS, HONORÁRIOS DE ADVOGADO E CUSTAS.
A correção monetária das parcelas em atraso, observados a prescrição quinquenal (Súmula nº 85 do STJ) e o desconto de eventuais valores não acumuláveis, incidirá a contar do vencimento de cada prestação e será calculada pelos índices oficiais e aceitos na jurisprudência, conforme constar da versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, devendo ser observada, no entanto, a orientação do STF no julgamento do tema 810 da repercussão geral, que declarou a inconstitucionalidade da Taxa Referencial - TR para esse fim (RE 870.947 RG, Rel. Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2017, ata de julgamento publicada no DJe 216 p. 60 de 25/09/2017).

Os juros de mora, por sua vez, deverão ser aplicados conforme metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição da requisição de pagamento, conforme orientação do STF no julgamento do tema 96 da repercussão geral (RE 579.431 RG, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até junho de 2009, 1% (um por cento) ao mês, com base no art. 3º do Decreto-Lei nº 2.322/1987, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de julho de 2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 11.960/2009; e, (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devem ser aplicados “uma única vez” e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em sede de remessa necessária, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição (cf. STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 01/09/2010; REsp 1.652.776, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/03/2017; e, AgInt no REsp 1.364.982, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/02/2017).

Frisando-se que “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (Enunciado Administrativo STJ nº 7), em virtude da inversão dos ônus de sucumbência, condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a data deste acórdão que reforma o comando de improcedência da pretensão vestibular (Súmula nº 111 do STJ). Custas na forma da lei, estando isento o INSS (art. 4º, I da Lei 9.289/1996).
DA CONCLUSÃO.
Ante o exposto, dou provimento à apelação da parte autora para computar o período de 23/05/2002 a 05/04/2004 como tempo de serviço/contribuição especial e deferir a conversão do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, conforme fundamentação supra. 
Relativamente ao adiantamento da prestação jurisdicional, defiro a tutela específica da obrigação de fazer, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco o requisito da probabilidade do direito da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, havendo o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do NCPC. A autarquia-previdenciária deverá comprovar a implantação do benefício de aposentadoria especial, em substituição à aposentadoria por tempo de contribuição deferida administrativamente à parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua intimação deste acórdão.



É o voto.
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